Brasilia, 03 de margo de 2016
Excelentissimos senhores senadores e senadoras,

Noés, docentes e pesquisadores/as vinculados/as a Nucleos de Estudos e Pesquisas de
varias universidades brasileiras, entidades, associacdes e foruns académicos viemos, por
meio desta, manifestar nossa radical discordancia em relacdo ao posicionamento
publico de alguns parlamentares brasileiros, em suas manifestacdes diversas de
desrespeito em relacdo as estratégias de enfrentamento a violéncia e discriminacdo,
baseadas em género, nas escolas e em outras instituicdes de nosso pais.

Estarrecidos com a decisdo recente da Camara dos Deputados de excluir a expressdo
“perspectiva de género” do documento que orienta as competéncias do recém criado
“Ministério das Mulheres, Igualdade Racial e dos Direitos Humanos”, consideramos
pertinente nos dirigir a vossas senhoras. Nossa inquietacdo reside, sobretudo, no fato
de que este Ministério foi criado justamente para propor politicas publicas que visem
coibir as violagbes de direitos humanos, entre elas a iniquidade de género, ou seja, a
desigualdade de direitos entre homens e mulheres. Retirar a perspectiva de género é
ignorar os fundamentos tedricos do debate que embasa a existéncia deste Ministério.

A recorrente e sistematica perseguicdo ao conceito de género, em diferentes instancias,
por alguns nos nossos legisladores revela, por um lado, absoluta ignorancia em relagdo
a producgdo cientifica nacional e internacional e, por outro lado, total irresponsabilidade
e descaso em relacdo a recorrentes denuncias de violéncia no contexto da formacdo
escolar, que resultaram na necessidade de medidas que visam coibir violéncia material
ou simbdlica, neste contexto; processo iniciado no Brasil, desde a década de 1970.

Como educadores/as, resta-nos evidenciar que:
1) Género é teoria, ndo ideologia.

O campo de estudos de género tem mais de meio século de producdo e alberga um
conjunto de contribuicdes disciplinares e interdisciplinares, desenvolvidas
especialmente no campo das Ciéncias Humanas, Sociais e da Saude, reconhecidas
internacionalmente pela comunidade académica como producdo cientifica.

2) Género nao é plataforma de partido ou de movimentos sociais especificos, é ciéncia.

Os conceitos que embasam as teorias de género ndo podem ser atribuidos a um partido
ou projeto politico especifico. Este tipo de argumento ignora toda a longa histéria e
vasta bibliografia deste campo de producdo cientifica. Ao mesmo tempo, a promoc¢ao
da equidade de género ndo compreende uma agenda apenas do feminismo (de
mulheres e homens) ou dos grupos LGBTI e sim um compromisso do pais com conceitos
consagrados por esta vasta producao cientifica, em didlogo com documentos e sistemas
educacionais e com acordos internacionais, dos quais o Brasil é signatario. Um desses
acordos é o Plano de Acdo da Conferéncia de Populacdes e Desenvolvimento da ONU,
1994, do qual o Brasil é signatario. Desrespeitar acordos internacionais pode gerar



graves constrangimentos diplomaticos, repercutindo diretamente na imagem positiva
do nosso pais, em foruns mundiais.

3) Teorias de género tém fundamentado dispositivos que visam a promogdo de direitos
humanos

O conceito de género foi central para a institucionalizacdo de tratados internacionais
importantes e também para fundamentar legislacdo nacional relevante, como, por
exemplo, a lei N2 11.340/2006 (conhecida como lei Maria da Penha), que cria
mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher e a Lei N2
13.185/2015, que institui o Programa de Combate a Intimidacdo Sistematica (conhecida
como lei Antibullying), que visa combater “todo ato de violéncia fisica ou psicoldgica,
intencional e repetitivo [...], praticado por individuo ou grupo, contra uma ou mais
pessoas, com o objetivo de intimida-la ou agredi-la, causando dor e angustia a vitima,
em uma relacdo de desequilibrio de poder entre as partes envolvidas” (art. 12, par. 19).
Aqui se inclui tanto violéncia fisica, como também verbal, moral, sexual, social,
psicoldgica, material ou virtual.

Do mesmo modo, as teorias de género fundamentaram a institucionalizacdo do
Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos e, portanto, o
termo género ndo pode ser arbitrariamente excluido, tendo por base argumentos
insustentaveis do ponto de vista cientifico.

4) Ciéncia, religido e politica sdo campos distintos

Conhecimentos cientificos ndo podem ser arbitrariamente reinterpretados por outros
campos sociais, na medida em que partem de principios, métodos e fins distintos. Além
disso, num pais laico, como o Brasil, devemos tanto respeitar toda e qualquer confissdo
religiosa, como também garantir que ndo haja nenhuma interferéncia, de base religiosa,
nas orientacles, acdes e documentos publicos, desenvolvidos pelo Estado, em prol do
bem comum.

5) Dados exigem respostas.

Diversas pesquisas cientificas tém demonstrado a urgéncia de enfrentar as formas
diversas de discriminacado, dentro e fora da escola. Por exemplo, pesquisa realizada pela
Fundacdo Instituto de Pesquisas Econémicas (FIPE), a pedido do Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira (INEP), intitulada “Preconceito e
Discriminacdo no Ambiente Escolar”, revela que 96,5% dos/as entrevistados/as tém
preconceito com relagdo a portadores de necessidades especiais, 94,2% tém
preconceito étnico-racial, 93,5% de género, 91% de geracdo, 87,5% socioecondmico,
87,3% com relagdo a orientagao sexual e 75,95% tém preconceito territorial. Esta
pesquisa foi desenvolvida com uma amostra representativa de estudantes, pais e maes,
diretores/as, professores/as e funcionarios/as em escolas publicas de todo o pais.

Outra pesquisa, coordenada pela socidloga Miriam Abramovay, com apoio do
Ministério da Educacdo, da Organizacdo dos Estados (bero-americanos para a Educacio,
a Ciéncia e a Cultura (OEl) e da Faculdade Latino-Americana de Ciéncias Sociais
(FLACSO), intitulada “Juventude nas Escolas”, informa que a homofobia é um dos



principais tipos de preconceito na escola. Dentre os estudantes, quase 20% (19,3%)
afirma ndo querer homossexuais, transexuais e travestis como colegas de classe, sendo
a rejeicdo maior naqueles do ensino médio.

A literatura cientifica, baseada em pesquisas empiricas e em leituras histdricas e
epistemoldgicas, explicita os problemas éticos e conceituais da perseguicdo ao conceito
de género, nas diferentes instancias legislativas. Leis que ignorem a producdo de
conhecimento cientifico chancelam a violéncia e a discriminacdo e deslegitimam a
cidadania de um enorme contingente de pessoas.

O siléncio (ou a omissdo) diante desses dados é ciumplice da violéncia.

Ndo had uma ideologia de género e diversidade sexual, o que ha sdo estudos de género e
sobre sexualidade, produzidos a partir de critérios e procedimentos cientificos,
amplamente debatidos no universo académico, na sociedade civil e nas instituicdes do
Estado. Apesar desse campo de estudos, como, alids, qualquer outro campo proficuo de
conhecimento cientifico, nem sempre obter acordos no que diz respeito aos seus
conceitos e resultados, ha um consenso fortemente consolidado nas pesquisas no que
diz respeito a presenca das violéncias de género e da homofobia ndo somente nas
escolas e nas universidades, como em toda sociedade, e, diante deste quadro, ha
necessidade de respostas urgentes e efetivas; ndo podemos retroceder.

Neste sentido, solicitamos de Vossas Senhorias que se manifestem contra qualquer ato
gue vise a exclusdo do termo género de politicas publicas nacionais, afinal sdo
propostas que visam, antes de tudo, a promocdo da igualdade de direitos entre homens
e mulheres e contra qualquer forma de discriminacdo ou violéncia.

Assinam este documento:

Associacdo Brasileira de Psicologia Social (ABRAPSO)

Forum Género e Sexualidade na Educacdo

Movimento “Por todas as familias”

CEPIA — Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informacdo e Acdo (Rio de Janeiro)

CFEMEA - Centro Feminista de Estudos e Assessoria (Brasilia)

CIFG - Centro do Interesse Feminista e de Género (UFMG, Belo Horizonte)

CLAM - Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (UERJ/ IMS, Rio
de Janeiro)

DEGENERA - Nucleo de Pesquisa e Desconstrucdo de Géneros (UERJ, Rio de Janeiro)
Demodé - Grupo de Estudos sobre Democracia e Desigualdades (UnB, Brasilia)

GEMA - Nucleo Feminista de Pesquisas em Género e Masculinidades (UFPE,
Pernambuco)

GENI - Grupo de Estudos de Género, Sexualidade e(m) Interseccionalidades na
Educacdo e(m) Saude (UERJ, Rio de Janeiro)

GEPEDIC - Grupo de Estudo e Pesquisa em Educacdo, Diversidade e Cultura (UNESPAR/
Paranavai)

GEPEM - Grupo de Estudos e Pesquisas "Eneida de Moraes" sobre mulheres e géneros
(UFPA, Belém)

GRUPESSC - Grupo de Pesquisas em Saude, Sociedade e Cultura (UFPB, Jodo Pessoa)



Grupo de Estudos em Género, Politica Social e Servicos Sociais, (UnB, Brasilia)

Grupo de Estudos em Saude Coletiva, Educacdo e RelacGes de Género (USP, Sdo Paulo)
Grupo de Pesquisa “Sexualidades, Cuidado e Politicas Publicas” (UFU, Uberlandia)
GESEC - Grupo de pesquisa Género, Sexualidade e Estudos Culturais (UFS, Aracaju)
Grupo de Pesquisas “Diversiones” (UFPE, Recife)

Grupo de Pesquisas sobre Género, Corporalidades, Direitos Humanos e Politicas
Publicas (UEL, Londrina)

Instituto PAPAI (Recife)

LABTECC - Laboratodrio de Tecnologias, Ciéncias e Criacdo (UFMT, Cuiaba)

LEG - Laboratdrio de Estudos de Género, Poder e Violéncia (UFES, Vitoria)

LIEIG - Laboratodrio Interdisciplinar de Estudos e Intervencdo em Politicas Publicas de
Género (UFRJ, Rio de Janeiro)

MARGENS - Modos de vida, familia e relacées de género (UFSC, Florianépolis)

Ndo Cala! Rede de Professoras e Pesquisadoras da USP pelo fim da violéncia sexual e de
género (USP, Sdo Paulo)

NAU — Nucleo de Analises Urbanas (FURG, Rio Grande, RS)

NEG - Nucleo de Estudos de Género (UFPR, Curitiba)

NEIM - Nucleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher (UFBA, Salvador)

NEPeM - Nucleo de Estudos e Pesquisa sobre a Mulher (UnB, Brasilia)

NESEG - Nucleo de Estudos de Sexualidade e Género (UFRJ, Rio de Janeiro)

NUCED - Nucleo de Estudos sobre Drogas (UFC, Fortaleza)

Nucleo de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher (UFMG, Belo Horizonte)

NESP - Nucleo de Estudos em Saude Publica (UFPI, Parnaiba)

Nucleo “Religido, Género, Acdo Social e Politica” (UFRJ, Rio de Janeiro)

NUDERG - Nucleo de Estudos sobre Desigualdades Contemporaneas e RelagBes de
Género (UERJ, Rio de Janeiro)

NUH - Nucleo de direitos humanos e cidadania LGBT (UFMG, Belo Horizonte)

NUMAS - Nucleo de Estudos sobre Marcadores Sociais da Diferenca (USP, S3o Paulo)
NUPEGE - Grupo de Pesquisas e Estudos em Género (UFRPE, Recife)

NUPSEX - Nucleo de Pesquisa em Sexualidade e Relagcdes de Género (UFRGS, Porto
Alegre)

PAGU - Nucleo de Estudos de Género (Unicamp, Campinas)

(R)existéncias e metaquestdes dos marcadores de diferenca (UEL, Londrina)

Ser-Tado - Nucleo de Pesquisas em Género e Sexualidade (UFG, Goiania)



